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APROVADAS PELA BANCA, EM EXPOSIÇÃO ORAL, NO FINAL DO 
CURSO DE PREPARAÇÃO À CARREIRA DA MAGISTRATURA

PRIMEIRO SEMESTRE DE 1998
   

(  
)

MUNIK BRAGUEZ NUNES DE ARAGÃO E TEIXEIRA
A não aceitação da Substituição Tributária e a alegação de Incons-

como a não cumulatividade e o desrespeito aos princípios da legalidade e 
da capacidade contributiva. (65 páginas).

CELSO JORGE FERNANDES BELMIRO
Examinando o Poder de Tributar e o de Exonerar bem como os 

-
 

(96 páginas).

LUCIANA FIALA DE SIQUEIRA CARVALHO
Trata o trabalho do Princípio da Obrigatoriedade no Código de Pro-

cesso Penal  à luz da Lei nº 9.099/95 e do Direito Comparado (76 páginas)

CELIA MARIA DOS SANTOS DA CUNHA
-

tivas, sua forma de constituição e de gestão. Examina o funcionamento dos 
seus órgãos sociais, trata  da responsabilidade civil da sociedade e dos coo-
perados, bem como da liquidação das sociedades cooperativas (181 páginas).
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DANIEL CARLOS DE ANDRADE
As regras constitucionais referentes à mineração e normas  infra-

constitucionais respectivas são analisadas  à luz da Constituição de 1988.  
Na questão ambiental é feita a análise crítica do movimento ambientalista 
(113 páginas).

HÉLIO  BORGES MONTEIRO NETO

e  os elementos da responsabilidade civil em geral. Na administração das 
Sociedades Anônimas são examinados  os deveres e as responsabilidades 
dos administradores, com farta jurisprudência (243 páginas).    

SIMONE DA MOTTA ESTEVES
-

ceito para tratar da matéria como instrumento do licenciamento de obras 
dentro do poder discricionário administrativo (94 páginas).

DOLUS BONUS  E VÍCIOS REDIBITÓRIOS  NO CÓDIGO DE 

ANA CARLA BRAVO DE PAIVA

autonomia da vontade e da imprevisão. Os diversos  aspectos do tratamento 
do dolus bonus no Código de Defesa do Consumidor. Foram examinados 
também, quanto aos vícios redibitórios, a sua natureza jurídica e seu trata-
mento pelo Código e nas relações de consumo (84 páginas).

-

MARCUS VINICIUS CORRÊA ESPÍRITO SANTO
Com um prévio estudo sobre a Responsabilidade Civil e aspectos 

-
sabilização, o ato ilícito, a obrigação contratual e extra contratual, subjetiva 
e objetiva do condomínio (138 páginas).
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MARTHA MARIA NOGUEIRA BOTELHO ATAÍDE DE MELO
Estudo da  obrigação  médica por danos no campo da cirurgia plástica, 

à luz do Direito Comparado  e do Direito Brasileiro (77 páginas).

 

LUIZ LIMA  RAMOS FILHO

sua natureza jurídica e teorias a respeito.  A cláusula   de  unanimidade, em 
face da legislação brasileira (83 páginas).
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APROVADAS PELA BANCA, EM EXPOSIÇÃO ORAL, NO FINAL DO 
CURSO DE PREPARAÇÃO À CARREIRA DA MAGISTRATURA

SEGUNDO SEMESTRE DE 1998
   

(  
)

PEDRO IVO SIMÕES
Estudo do instituo da tutela antecipada, sua natureza jurídica à luz 

-
bilidade  nos feitos da competência da Fazenda Pública face ao que dispõe  
a Constituição de 1988 (62 páginas).

 

ANTONIO CARLOS CARNEIRO DA CUNHA
Trata-se de trabalho que examina a retroatividade das leis, sua evo-

lução histórica e o texto da Constituição de 1988 sobre o tema.  No tocante 

conceituá-lo (99 páginas).

LIGIA RIBEIRO CAMELLO
Trabalho que estuda a evolução histórica do aforamento desde a 

Código Civil em curso no Senado Federal. Por último examina  as reper-
cussões do aforamento e dos procedimentos administrativos (222 páginas).

ALESSANDRA SANTANA DA SILVA
Exame dos antecedentes históricos e conceito da dopagem. O tra-
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balho se extende aos  tipos  de doping  positivo e negativo, bem como às 
suas repercussões éticas sociais e penais e à metodologia de um controle 
antidopagem (172 páginas).

ALESSANDRA CARLA MAGALHÃES PORTUGAL
Estudo sobre o tema no Direito Penal, Civil e Trabalhista Brasileiro, 

bem como e no Direito Comparado (58 páginas).

LUIZA NUNES  DADAM

e  da Ação Popular. Estuda a Ação Popular como instrumento de controle 
do mérito do ato (76 páginas).

ISABELA MARIA MOURA ESTEVÃO PADILHA
Exame da Lei nº 9.437/97, seus antecedentes históricos e os crimes 

contra a pessoa. Face à mesma lei, o roubo cometido com emprego de  arma 
e o uso da arma de brinquedo para o cometimento do crime (92 páginas).

-

ANA CLÁUDIA BASTOS BRAGA CARDOSO
Trata a estagiária de aspectos gerais da responsabilidade Civil do 

Estado e da relação de consumo, face ao que dispõe o ordenamento jurídico 
atual (C.T.B) (76 páginas).

SILVIA MARIA PINHEIRO BONINI PEREIRA

proteção social do Estado, apresentando o conceito e  a evolução doutrinária 
do direito adquirido, face, inclusive, às constituições brasileiras precedentes. 
(171 páginas).
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DIREITO DO IDOSO
MARIA CELIA  TULER DE OLIVEIRA
Os princípios da tutela constitucional do idoso: sobre o tema a mo-

           
 

CONSUMIDOR
JULIO CESAR GOMES RIBEIRO DA COSTA
A evolução histórica do Direito Penal relacionado com o consumidor  

Brasileiro e no Direito Comparado, contém ela estudo sobre os ilícitos penais 
no Código de Defesa do Consumidor, bem como a posição do consumidor 
frente ao mercado globalizante (152 páginas).

ANDRÉA SILVA DA COSTA LEITE
-

tema jurídico brasileiro indicando o seu conceito e requisitos. Além disso 
trata de aspectos polêmicos do cheque pós-datado, da ação cambial e do 
protesto. (82 páginas).

VALÉRIA ONETO BOSIGNOLI
Com a crítica da legislação e do abuso da utilização da imunidade 

para  corrigir a anomalia (77 páginas).

LUDMILLLA  ELYSEU ROCHA

(livre iniciativa, Justiça social e livre concorrência). Estuda, a seguir, a 
Terceira Revolução Industrial e a empresa considerada recuperável à luz 
do Direito francês, americano e português (55 páginas).
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SHEILA DRAXLER  PEREIRA DE SOUZA
Na introdução do trabalho há um estudo sobre a evolução histórica 

da  responsabilidade penal da pessoa jurídica, inclusive no C.D.C, em face 
ao cometimento de  danos ambientais. Sobre como responsabilizar a pessoa 

-
bém da conduta típica e  da  culpabilidade da pessoa jurídica (104 páginas).

ADRIANA MENEZES DE REZENDE

do processo administrativo. Também trata do procedimento e da sindicância 
disciplinar (117 páginas).

SHIRLEY PEREIRA COZENDEY RIBEIRO LOPES
Após estudo  comparativo entre a tutela jurisdicional e a  tutela cau-

telar,  é feito o exame principal do tema, da valoração da prova, no processo 
civil. São examinados,  a seguir, os diferentes meios de prova e a tutela 

de probabilidades em sede de tutelar antecipatória. (86 Páginas).


